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Notícias do STF 

 
Desconto em vencimentos por dias parados em razão de greve tem 
repercussão geral 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF), por meio do Plenário Virtual, 
reconheceu a existência de repercussão geral em matéria discutida no 
Agravo de Instrumento (AI) 853275, no qual se discute a possibilidade do 
desconto nos vencimentos dos servidores públicos dos dias não 
trabalhados em virtude de greve. Relatado pelo ministro Dias Toffoli, o 
recurso foi interposto pela Fundação de Apoio à Escola Técnica (Faetec) 
contra decisão da 16ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro (TJ-RJ), que declarou a ilegalidade do desconto. 
 
Para o TJ-RJ, o desconto do salário do trabalhador grevista representa a 
negação do próprio direito de greve, na medida em que retira dos 
servidores seus meios de subsistência. Além disso, segundo o acórdão 
(decisão colegiada), não há norma legal autorizando o desconto na folha 
de pagamento do funcionalismo, tendo em vista que até hoje não foi 
editada uma lei de greve específica para o setor público. 
 
De acordo com o ministro Dias Toffoli, a discussão acerca da efetiva 
implementação do direito de greve no serviço público, com suas 
consequências para a continuidade da prestação do serviço e o desconto 
dos dias parados, é tema de índole eminentemente constitucional, pois 
diz respeito à correta interpretação da norma do artigo 37, inciso VII, da 
Constituição Federal. 
 
O ministro reconheceu que a discussão pode se repetir em inúmeros 
processos, envolvendo interesses de milhares de servidores públicos 
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civis e da própria Administração Pública, circunstância que recomenda 
uma tomada de posição definitiva do Supremo sobre o tema. 
  
“A questão posta apresenta densidade constitucional e extrapola os 
interesses subjetivos das partes, sendo relevante para todas as 
categorias de servidores públicos civis existentes no país, notadamente 
em razão dos inúmeros movimentos grevistas que anualmente ocorrem 
no âmbito dessas categorias e que fatalmente dão ensejo ao ajuizamento 
de ações judiciais”, afirmou o ministro Dias Toffoli. 
 
No caso em questão, servidores da Faetec que aderiram à greve, 
realizada entre os dias 14 de março e 9 de maio de 2006, impetraram 
mandado de segurança com o objetivo de obter uma ordem judicial que 
impedisse o desconto dos dias não trabalhados. Em primeiro grau, o 
pedido foi rejeitado. Porém, a 16ª Câmara Cível do TJ-RJ reformou a 
sentença, invocando os princípios do devido processo legal e da 
dignidade da pessoa humana. 
 
O entendimento do TJ-RJ foi o de que, não havendo lei específica acerca 
de greve no setor público, não se pode falar em corte ou suspensão de 
pagamento de salários dos servidores por falta de amparo no 
ordenamento jurídico. “Na ponderação entre a ausência de norma 
regulamentadora e os princípios do devido processo legal e da dignidade 
da pessoa humana, devem prevalecer estes últimos”, diz o acórdão. 
 
Processo: AI. 853.275 
Leia mais 
 

STF tem nova ferramenta com estatísticas da prestação jurisdicional 
atualizadas diariamente 
As estatísticas da prestação jurisdicional do Supremo Tribunal 
Federal (STF) já podem ser acompanhadas diretamente por meio 
do site do Tribunal a partir desta segunda-feira (26). Detalhes sobre 
a movimentação processual estão disponíveis para pesquisa do 
público no menu horizontal do site, no ícone “Estatística”. A 
inovação é iniciativa do presidente do STF, ministro Cezar Peluso, 
com a concordância dos demais integrantes da Corte, e fruto de um 
esforço conjunto da Assessoria de Gestão Estratégica e da 
Secretaria Geral do STF, com apoio da Secretaria de Tecnologia de 
Informação. 
 

Entre outras inovações o sistema permite inclusive a conferência 
de todos os processos que estão em pauta, prontos para serem 
julgados pelo Plenário, e uma avaliação detalhada do acervo geral 
do STF, que atualmente registra 63 mil processos. As páginas da 
estatística divulgadas no Portal do STF são atualizadas diariamente, 
de forma automática, e trazem os dados do dia anterior – com os 
trâmites processuais registrados pelas seções e gabinetes do 
Tribunal no sistema de informática do STF. A data da última 
atualização dos dados é exibida no canto superior direito da página. 
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A elaboração da nova ferramenta foi precedida de um extenso 
trabalho de revisão, aprimoramento e atualização da base de dados 
do STF. Esse trabalho incluiu a padronização dos lançamentos de 
andamentos dos processos, para garantir análises confiáveis. Tal 
aprimoramento feito à base de dados retrocedeu até o ano de 2008, 
permitindo comparar dados sob o mesmo parâmetro a partir 
daquele ano. 
 

De acordo com a secretária-geral da presidência, Maria Cristina 
Petcov, “esta é a primeira vez que um Tribunal expõe seus dados 
estatísticos para consulta pública da mesma forma que eles são 
vistos internamente por técnicos e analistas judiciários”. Ainda 
segundo a secretária, além de ampliar a transparência, o novo 
sistema também será útil para a implementação de melhorias na 
gestão processual. 
 

A ferramenta também possibilita a verificação do acervo de 
processos de todos os gabinetes dos ministros e também da 
presidência. É possível gerar pesquisas  por classes processuais, 
situação do processo (com ou sem decisão, com ou sem liminar 
etc), relator e localização dos autos a partir de uma planilha em 
Excel. Para pesquisar, é preciso selecionar a primeira linha da 
planilha e, em seguida, escolher a opção "Filtro" no menu superior 
da tabela, à direita. Dessa forma, o usuário poderá escolher os 
parâmetros que lhe interessam a cada pesquisa. 
 

A cada página de pesquisa o quadro “Entenda” mostra ao usuário 
um glossário de termos jurídicos que também esclarece os detalhes 
da tramitação de cada processo. O usuário poderá solucionar 
dúvidas, entre outras coisas, a respeito dos pedidos de vista, 
sobrestamentos e outros expedientes comuns à tramitação 
processual. 
 

“O novo instrumento implantado pelo STF deve inspirar gestores de 
tribunais de todo o país para a adoção de estratégia semelhante de 
modo a garantir a melhoria na transparência do Judiciário”, afirma a 
secretária-geral. Ela acredita que o farto material disponível também 
poderá ser fonte para pesquisadores dos diversos ramos do Direito. 
 

Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Prazo de decadência conta do efetivo cumprimento da medida cautelar  
O prazo de decadência de 30 dias previsto no artigo 806 do Código de 
Processo Civil (CPC), para a proposição da ação principal, conta a partir do 
efetivo cumprimento da medida cautelar concedida e não da mera 
comunicação à outra parte. A decisão foi dada de forma unânime pela Quarta 
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Turma, em recurso impetrado por uma empresa de alimentos contra julgado do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC).  
 
O TJSC julgou extinta a ação movida pela indústria de alimentos contra a 
Financeira Alfa S/A para a retirada do seu nome do cadastro do Sistema de 
Informações do Banco Central (Sisbacen). A empresa requereu medida 
cautelar para a retirada do nome até o julgamento da ação principal, o que foi 
concedido pelo TJSC em 2 de março de 2000. A ordem não foi cumprida e a 
financeira foi oficiada para cumprir a determinação judicial, por meio de aviso 
de recebimento (AR), juntado os autos em 11 de dezembro de 2001.  
 
Mais uma vez, a ordem não foi cumprida e a ação principal não foi interposta, o 
que resultou na extinção da cautelar em dezembro de 2003. Para o tribunal 
catarinense, o prazo de decadência da ação começou a contar da juntada do 
AR, quando a outra parte teve ciência da obrigação de cumprir a decisão da 
cautelar. Destacou que “seria temerário” aceitar que a empresa passou dois 
anos inscrita no Sisbacen sem se insurgir contra isso.  
 
Todavia, na visão da defesa da empresa de alimentos, o prazo devia ser 
contado da efetivação, ou seja, do real cumprimento da medida cautelar. No 
recurso ao STJ, também afirmou haver dissídio jurisprudencial (julgados com 
diferentes conclusões sobre o mesmo tema). Argumentou que não teria havido 
válido e regular desenvolvimento do processo que justificasse a sua extinção, 
já que ainda não houve a exclusão do nome da empresa do Sisbacen.  
 
O ministro Raul Araújo, relator do caso, considerou que a razão caberia à 
empresa de alimentos, pois a liminar só tem eficácia a partir do seu 
cumprimento pela financeira. O magistrado salientou que a jurisprudência do 
STJ fixa que o prazo do artigo 806 do CPC conta “da efetivação de liminar ou 
cautelar, concedida em procedimento preparatório”.  
 
“Na hipótese dos autos, conforme acima ressaltado, embora tenha sido juntado 
o AR do ofício que comunicava o deferimento da liminar, não se tem notícia de 
que a instituição financeira tenha procedido à exclusão do nome da empresa 
de alimentos”, comentou o ministro Araújo. Não haveria, portanto, o início do 
prazo decadencial. Ele determinou o restabelecimento da cautelar e a volta do 
processo ao TJSC para as medidas cabíveis.  
 
Processo: REsp. 869712 
Leia mais... 
 

Militar da ativa que atirou contra militares em serviço será julgado pela 
Justiça comum  
Um cabo da Polícia Militar de Minas Gerais, acusado de tentativa de homicídio 
qualificado contra outros dois policiais também da PM, deve ser julgado pela 
Justiça comum. A decisão é da Quinta Turma.  
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Gilson Dipp, os ministros 
entenderam que a simples condição de militar do autor e das vítimas dos 
delitos não implica, necessariamente, competência da Justiça Militar, 
principalmente se o réu estava fora de serviço no momento em que cometeu o 
crime.  
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O cabo foi preso em flagrante por duas tentativas de homicídio qualificado. Os 
crimes foram cometidos em junho de 2010, em uma rodovia em Tarumirim 
(MG). Um homem que estava na garupa de uma motocicleta atirou cinco vezes 
contra um civil, que morreu. No mesmo dia, a Polícia Militar realizou operação 
de bloqueio das principais vias com o objetivo de capturar os assassinos. Ao 
se deparar com a barreira, o homem da moto disparou contra dois policiais. 
Mais tarde, a motocicleta foi localizada, e o proprietário disse tê-la emprestado 
ao então denunciado.  
 
Perante a Justiça Militar, o cabo impetrou três habeas corpus. Conseguiu 
liberdade provisória, mas não obteve o reconhecimento da incompetência 
dessa Justiça para julgar o caso. Mesmo admitindo que a decisão contrariava 
jurisprudência do STJ, o tribunal militar considerou que o policial estava em 
atividade, porém de folga. “Estar em atividade é não estar na reserva ou 
reformado. O militar em atividade pode, em determinado momento, estar em 
serviço ou estar de folga”, afirma a decisão.  
 
Ao julgar o habeas corpus, o ministro Gilson Dipp afirmou que o cabo teria 
praticado os crimes durante sua folga, ou seja, fora da situação de atividade, 
não sendo, portanto, crime militar. A jurisprudência dominante afirma que, se a 
conduta for praticada fora da instituição militar, por agente sem farda, fora de 
serviço, em via pública, e por motivos pessoais, o crime não pode ser 
considerado militar.  
 
A decisão do STJ reconhece a incompetência da Justiça Militar e, 
consequentemente, anula a ação penal desde o recebimento da denúncia. O 
processo deve ser remetido à Justiça comum de Minas Gerais.  
 
Processo: HC. 209009 
Leia mais... 
 

TJMG terá que analisar suposta ilegalidade em escuta telefônica  
A Sexta Turma determinou que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 
analise a alegação de nulidade de interceptação telefônica apresentada pela 
defesa de um homem preso cautelarmente. Ele foi denunciado com mais de 60 
pessoas por atividades ligadas ao tráfico de drogas.  
 
Na origem, a defesa sustentou a nulidade das escutas que fundamentaram a 
denúncia e, consequentemente, a nulidade do processo. Ela argumentava que 
a medida não era necessária e que a decisão que autorizou a prorrogação não 
foi devidamente fundamentada.  
 
O TJMG negou a ordem. O tribunal estadual entendeu que o habeas corpus 
não seria o meio apropriado para análise da questão. O acórdão criticou o uso 
exagerado do habeas corpus, defendendo que ele não é "panaceia universal 
destinada à cura de todos os males". A corte obsevou ainda que há 66 
pessoas denunciadas no processo por quadrilha organizada, tráfico e 
associação para o tráfico, e que o habeas corpus buscava apenas retardar o 
processo.  
 
Ao analisar novo habeas corpus, impetrado no STJ, o ministro Og Fernandes 
concordou com a constatação de que esse instrumento constitucional tem sido 
usado de maneira equivocada. Porém, afirmou que o habeas corpus é cabível 
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como meio de combater nulidades no processo criminal, o qual pode resultar 
na prisão do réu. Além disso, no caso concreto, a prisão cautelar do paciente 
justificaria o uso do habeas corpus.  
 
O relator avaliou que há constrangimento ilegal no acórdão do TJMG, uma vez 
que o mérito da legalidade da quebra do sigilo telefônico não foi analisado. O 
ministro também julgou inviável tal análise diretamente pelo STJ, pois 
implicaria supressão de instância.  
 
Os demais ministros da Sexta Turma acompanharam o voto do relator e não 
conheceram do habeas corpus requerido. No entanto, concederam a ordem de 
ofício para que o tribunal estadual examine o mérito da legalidade das 
interceptações telefônicas. 
 
Processo: HC. 138.301 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0109076-39.2009.8.19.0001 – rel. Des. Cristina Tereza Gaulia, j. 13.03.2012 
e p. 26.03.2012 
Apelação cível. Plano de saúde. Contrato coletivo sem patrocinador firmado 
em agosto de 1990. Relação de trato sucessivo. Aplicação do CDC e das leis 
posteriores. Possibilidade. Contrato de plano de saúde que é cativo de longa 
duração. Lei 9656/98 que passa a incidir a partir de sua vigência. Cláusulas de 
reajuste abusivas, por unilaterais e excessivamente onerosas aos 
consumidores. Nulidade na forma da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso), da Lei 
8078/90 (CDC), arts. 39 V e 51 IV e, do CC/02 (e CC/16) art. 122. Reajuste por 
mudança de faixa etária a partir dos 65 anos. Nulidade. Precedentes. Reajuste 
por sinistralidade que não pode prevalecer. Duplicidade do reajuste financeiro. 
Impossibilidade de equiparação do contrato coletivo ao individual, com 
emissão de boletos individualmente a cada um dos autores. Provimento parcial 
do recurso. 
 
0128581-50.2008.8.19.0001 – rel. Des. Antonio Cesar Siqueira, j. 20.03.2012 
e p. 26.03.2012  
Apelação cível. Ação indenizatória. Responsabilidade civil. Transporte 
aquaviário. Lesões físicas sofridas pela autora enquanto se encontrava sendo 
transportada em embarcação de propriedade da empresa-ré. Excludentes de 
responsabilidade comprovadas. Evento fortuito externo. Dever de indenizar 
que deve ser afastado. Não obstante seja objetiva a responsabilidade civil do 
transportador nas relações de consumo, nos termos do artigo 22 do Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, incide no caso ora em julgamento a 
excludente de responsabilidade do artigo 734, do Código Civil. Reforma da 
sentença. Provimento ao recurso interposto pela ré. 
Fonte: 5ª Câmara Cível 
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0007475-15.2008.8.19.0004 – rel. Des. Marcelo Lima Buhatem, j. 07.03.2012 
e p. 26.03.2012  
Processual civil – administrativo –  responsabilidade do estado - indenização – 
tortura - dano moral – regime militar – atos de exceção – período de supressão 
das liberdades públicas – competência concorrente da justiça estadual por 
expressa previsão da lei estadual nº 3744/01- dano configurado – existência de 
prova inequívoca de perseguição política e enclausuramento do ex-cônjuge da 
autoraimprescritibilidade de pretensão indenizatória decorrente de violação de 
direitos humanos fundamentais durante o período de exceção - dignidade da 
pessoa humana (direito inato, universal, absoluto, inalienável e imprescritível) - 
decreto 20.910/32 aplicável somente aos períodos caracterizados pelo respeito 
às instituições democráticas e ao estado de direito – portaria expedida pela 
secretaria de segurança pública evidenciando que a vítima (ex-cônjuge da 
autora) foi recolhida ao confinamento por razões políticas e com o objetivo de 
se colherem provas que permitissem indiciá-lo - conclusão das investigações 
que resultaram no livramento dano moral caracterizado – vítima que 
permaneceu presa durante 12 dias para “averiguação” - atos nefastos 
praticados no regime militar que representaram o aviltamento à personalidade 
humana – valor contudo que merece reparo mormente quando se constata que 
o tempo decorrido entre o fato e o ajuizamento da ação mitigou o sofrimento 
imposto à autora – a demora de 44 anos para ingressar em juízo demonstra 
que a amargura pela prisão do ex-cônjuge foi abrandada pelo tempo - 
observância dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade – sentença 
parcialmente reformada. 
Fonte: Gab. Des. Marcelo Lima Buhatem 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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